
LEI NQ 639/96 

. PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX 

Gabi·nete do Pre'fei to 

I 
.. 

Em, 02 de setembro do 1:J9C 

Autoriza concef3são de :i.Hce·1t .vc ; 

econômicos e est:CmuJ.o:'3 /oi.1.c~ ~n .s ' 

para empresa:3 q_ue se r3~3·cn.b.~1'JÇLUt 

no Munic:lpio ou nele DH1Jl1.i ,,m m~.·­

as atividades e ela out~ca:3 lTovi·­

dências. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICfPIO DE :BAYEUX, Ei3TADO DA :l)A t\-=BA. 

no uso de suas atribu{ções legais, faço saber que o Poder T;t?,r·;i::lu:ti·· 

vo aprovou e eu sanciono a sequinte Lei: 

Art. lQ - Fica o Prefeito Constitucional de Ilayeux - Estado da ]?a:rE : 

ba, autorizado a conceder, a requerimento da parte ültero:·3f3nda, ::_n­

centivos fiscais e incentivos econômicos à en1prena.s que r:G t:f:\t:J.brJlc·· 

çam e iniciem atividades no Munic{pio, berri como, àf) emprus1w ~j:~ cxi:~ 

tentes que ampliem sua capacidade de produção e deman(1a rla r'lão--dc- · 

obra, em observância com as diretrizes do Plano Diretor do r'!i.L.t:•:. c/pi·' 

e dos Conselhos pertinentes. 

Art. 29 - Os est{mulos e incentivos a que se refere o art:i.,~·() c.· Ltr:;ri·­

or poderão cons ti tuir-s e, isolada ou cwnula tivament(~, de: 

I - Isenção de impostos municipais, pelo prazo máximo ele 12 ( '' 1 l 17 (:'i ) 
\ '•" . ..) ..... 

anos; 

II - Execução, no todo ou em parte, de serviços de terra}üam.tt:;:n2 

. infra-estrutura do terreno, necessários à implo.ntaçíio do •3IDpreilncli­

mento aprovado; 

III - Destinação de área de terras necessária, em 1o cnis acl·~:qu: vlo n; t 

área territorial do Munic{pio; 

IV - Dispensa de taxas de licença e coletas cli ver:3<D; 

V - Transacionar, por convênio, com o Governo do E~: tado, :!B p11: ··;lllE! : 

relativas ao ICMS devidas pela empresa ao munic{pio. 
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Art. 3º A solicitação de entidades interessadan noc inc,:;Jhiv,Jr'> ec, 

·rÍÔmicos e estÍmulos fiscais deverá ser instruÍda com projeto tér;n:;_co. 

e·conômico e estudo de viabilidade: 

§ 12 - O projeto de que trata o caput deste artigo cons-tru::·EÍ ele!: 

I - estudo do mercado; 

II- tamanho e localização.do empreendimento; 

III- engenharia do projeto; 

'rv- inversão no projeto; 

V- orçamento da receita e despesa; 

VI- financiamento; 

VII - organização; 

VIII - avaliação social. 

§ 22 - Para efeito de avaliação das solicitações enqua.drávuü: 111·. pre-· 

sente Lei, serão considerados, prioritariamente, os projeto~: qut con­

templem: 

I- o maior número de novos empregos diretos; 

II - a maior parcela de utilização de mão-de-obra lo cal; 

III- o pioneirismo do empreendimento; 

§ 32 - Ficam isentas das exigências contidas nos parágrafo::l l ~2 (; ;?Q r 

deste artigo, as micro-empresas, qualquer que G.eja a :::~ua o.tiv:i.dULL. 

Art. 4º Às entidades beneficiadas com incentivos econ<)mi.cor:. c: cr:t}mu­

los fiscais é vedado: 

I - alienar os terrenos recebidos do Poder PÚblico Muni cÍpal, m: tcs ' 

de corrido o prazo de gozo dos benef:Ccios de que trat::1 cad[:. I1cd.; 

II ·- dar utilização di versa da prevista no projeto ao emp:cc)enr1imm to· 

enquadrado nos benef:Ccios desta Lei, antes de decorrido b prEi.:<~o ele• 

benefÍcio. 
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Art. 5º - Cessarão os beneflcios concedidos pela presente\Le:L, 'f,s e n­

presas que d.eixarem de cumprir os objetivos dos projetos aprov.:tclos. 

Parágrafo '"6nico Comprovada a má fé na util:L7.;ação :)of) lH}ncC{:: i.o 3 :: ~: 1 

vistos nesta Lei, o Poder PÚblico municipal ~:~xigi.rá ünedü1t:1 :t:e[l)S-' 

ção dos valores correspondentes aos benefÍcios concedido r:~, :;c:;m pre,J ~'i.. 

zo das penalidades espec{ficadas. 

Art. 6Q - Reverteraõ ao Poder PÚblico municipal os terrenos cocced: -' 

dos a t:Ctulo de incentivo econômico quando não utilizad02· 11:.0
, final:: r~:.: 

de do projeto aprovado, no prazo de dois anN>, som inden:iza<.;8.o ciJ \':.· 

lor das benfeitorias nele incorporadad. 

Art. 7º - Os beneflcios desta Lei, quando concedido~; a empro~;c:::: já 
existentes, somente atingirão, no to cante à :i.s 011ção dou .Lmpur~: 'l·::>~::, 

acréscimo da produção efetivamente realizada, om c:olJcordêtiJci.:.t con 

projeto especÍfico. 

Art. 82 - Não serão concedidos qualquer dos benc;f:Lcios prev.i.:::tos 1. c:~. 

ta Lei as empresas que tenham débitos em atraso coiU a l~a::;c;n::D ['Úbli :.: 

quer Federal, Estadual ou Municipal. 

Art. 9º - Não poderá obter o beneflcio previsto no j_nci.so ITI, elo c·r­

tigo 2Q desta Lei, a empresa que, no perlodo anterior a 1un ::uto, ter !1:::. 

alienado área de terras que pudessem ser utilizarias para o emproenc;j_­

mento candidato aos incentivos. 

Art. 16Q- O Prefeito Municipal expedirá, no prazo ele novor.ta C::jas, 

·projeto de.regu.lamentação desta Lei. 

Art. 11º - Esta Lei estará em vigor na data ele f>lila pub1:i. c;c,.ç:~o. 

Art. 12Q - Revogam-se as disposiçÕes em contrár:Lo. 
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. PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYE1JX, 02 de Setc;nbro Jro l~J J(, • 

..,/- . / .J- J ~--;· / // 

'7:..,~#/, ~?~v ·~é<t -'·é~ /.~··,, 

SEBASTIÃO F~LIX DE MORAIS / 

PREFEITO' 
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